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O direito ambiental passou recentemente por um processo de 

constitucionalização, referente à constituição de 1988 e ao movimento 

ecológico da segunda metade do século XX. Cheio de ambientalismo alarmista, 

promovendo o esgotamento dos recursos naturais e sendo esteticamente 

significativo, sua conservação reforça a ideia mítica de que o homem é 

separado da natureza e não parte dela. 

Por meio do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, o Direito 

Ambiental brasileiro propugna que a maior proteção ambiental possível é 

aquela em que o fator humano é excluído, pautando-se em exclusão territorial, 

e, por meio do Sistema Nacional de Unidades de Proteção, a legislação 

ambiental brasileira preconiza que a maior proteção possível do meio ambiente 
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se baseie na exclusão do fator humano, pautando-se na exclusão territorial e, 

consequência, uma desconsideração dos saberes, experiências e vivências 

tradicionais.  

Pela sua peculiaridade, pode-se dizer que a racionalidade ambiental 

moderna, em que essa visão distorcida da inter-relação dos seres vivos com 

seu ambiente, consubstanciam a criação de normas que, contrariando sua 

intenção de proteger o meio ambiente, acabam por ratificar uma cultura 

baseada na destruição, tanto ambiental, quanto cultural. 

Os danos ambientais e a degradação sempre existiram. Viver na 

natureza é o suficiente para gerar um impacto ambiental – a questão é 

dimensionar esse impacto – (WALDMAN, 2006). Aqueles que sempre viveram 

mais próximos ao meio natural, foram mais afetados pelo impacto dos demais, 

e a eles restou a consequência das convivências desarmônicas.  

Por fim, embora duras as críticas, é de se compreender que uma 

disciplina tão “jovem”, tão recente, ainda esteja em caminhos de encontrar o 

equilíbrio e a justiça social (ACSERALD, 2004), e, por isso, é importante buscar 

alternativas para sua completa efetivação.  

A Racionalidade Ambiental Moderna, tão intimamente ligada à 

Racionalidade Penal Moderna é insuficiente para dar conta de toda essa 

complexidade e pluralidade em seu campo. Tendo Santos (2019) como 

inspiração, é preciso ter um pensamento alternativo das alternativas, que é o 

objetivo da proposição da Justiça Restaurativa como um caminho possível para 

a completa efetivação de toda a potencialidade do Direito Ambiental no Brasil.  

A justiça restaurativa surge como potência para a resolução de 

conflitos fundiários quando da instituição de Unidades de Conservação, 

potencialmente integrando populações tradicionais e órgãos gestores em uma 

busca comum: proteger o meio ambiente. 

Howard Zehr (2012) é um grande expoente da JR e ele institui três 

pilares que a consubstanciam: o foco no dano cometido, os danos resultam em 

obrigações e é necessário o engajamento das partes envolvidas. 



 

Assim, a justiça restaurativa pode ser uma ferramenta para promover a 

harmonia e o equilíbrio, equalizando as necessidades de todas as partes nos 

conflitos ambientais, por meio de uma abordagem com enfoque nos direitos 

humanos e no dever de fraternidade. 

Partindo da premissa de que a Justiça Restaurativa é passível de 

aplicação nas situações que causam danos, é inegável a sua aplicabilidade na 

seara ambiental, tendo em vista que os danos ambientais atingem uma 

coletividade de pessoas, e, numa abordagem mais ampla, pode-se dizer que 

atingem a humanidade como um todo.  

A conclusão da pesquisa aponta para a multifatorialidade dos 

problemas socioambientais, de forma que se faz necessário uma abordagem 

multifocal.  

Conclui-se pelo cabimento da Justiça Restaurativa, não como 

substituição dos instrumentos existentes, mas como mais uma possibilidade de 

solução de conflitos, no intento de promover a cultura de paz, respeitando os 

saberes tradicionais, tanto quanto a natureza.  

O objetivo desta pesquisa é abordar a racionalidade ambiental 

moderna, explicar suas características e funções, e, como objetivo específico, 

visar analisar a adequação da justiça restaurativa como solução para as 

deficiências do atual ordenamento jurídico, e vincular os princípios de justiça 

restaurativa à efetiva proteção ambiental  

Para tanto, o método utilizado foi o dedutivo, por meio de pesquisa 

bibliográfica, de caráter exploratório.  

Os achados do estudo apontam para a natureza multifatorial dos 

problemas socioambientais, necessitando de uma abordagem multifocal. A 

conclusão é que a justiça restaurativa é adequada, não como substituto dos 

instrumentos existentes, mas como mais uma possibilidade de resolução de 

conflitos para promover uma cultura de paz e respeito aos saberes tradicionais 

tanto quanto a natureza. 

Um Direito Ambiental lindo, quase ideal, merece ter sua completa 

efetividade, a qual pode ser promovida por meio de práticas restaurativas, 



 

devolvendo o protagonismo das comunidades, agindo para ocasionar 

responsabilizações ambientais que despertem nos cidadãos a consciência 

ambiental necessária para transformar a realidade. 

Por fim, o posicionamento favorável às práticas restaurativas não deixa 

de ser um ato de esperança, por acreditar no poder da comunicação, da 

democratização, da participação popular e da efetivação de direitos 

fundamentais.  
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